EMFOR - CRIMINAL

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
CONSTRANGIMENTO ILEGAL

Recurso Recurso Especial 659

SUA INTIMACAO — FALTA - NULIDADE

RESUMO
- Com efeito, a participacao do Ministério nos termos do mencionado dispositivo legal é necessaria. -

Todavia, seu pronunciamento é apenas opinativo, ndo impedindo a extingdo automatica da sancdo imposta,
gue o magistrado reconhece a situacao fatica, através de uma decisao declaratéria. - Embora reconhecesse
a necessidade da intervencéo do Ministério Publico, o aresto impugnado negou vigéncia ao art. 67 da Lei de
Execucao Penal ao considerar dispensavel o seu pronunciamento, por ser apenas opinativo, "ex vi" do
disposto no referido artigo, verbis: "Art. 67 - Ministério Publico fiscalizara a execucdo da pena e da medida
de seguranca, oficiando no processo executivo e nos incidentes da execucéo." - Nao podia a pena privativa
de liberdade do sentenciado ser considerada extinta, sem o prévio pronunciamento do Ministério Publico,
cuja presenca é obrigatéria, em virtude de lei, em todos os atos referentes a execugéo da pena e seus
incidentes, constituindo formalidade essencial, cuja observacao interessa ao "Dominus Litis", para verificar
se a pena foi integralmente cumprida. - A omissédo dessa providéncia constitui contrariedade a lei federal. -
Esta Turma assim se manifestou, alias, em hip6tese rigorosamente idéntica, quando do julgamento do
Recurso Especial n° 659 - SP, de que foi relator o Sr. Ministro JOSE CANDIDO. Ac. de 08-05-1990 Revista
do Superior Tr. Justica - N° 11 - Julho 1990 - Pag. 246 EMENTARIO FORENSE. Novembro, 1991 - ANO XLIII
-N° 516

EMENTA
A falta de intimacéo do fiscal da lei implica em nulidade do processo de execucéao.



